
José Alfredo de Oliveira Baracho Júnior
Bruno Cláudio Penna Amorim Pereira

[Orgs.]

d
iscu

ssõ
es 

co
n
tem

p
o
rân

eas

ISBN 978-85-8425-811-6

I.	 Apresentação: Direito Constitucional  
e Direito Parlamentar 
José Alfredo de Oliveira Baracho Júnior
Bruno Cláudio Penna Amorim Pereira

II.	Poder Legislativo e Poder Executivo

1.	O Parlamento no século XXI: função 
legislativa e função fiscalizadora 
Manoel Gonçalves Ferreira Filho

2.	O Impeachment no direito  
constitucional brasileiro 
José Alfredo de Oliveira Baracho Júnior

3.	O papel do Congresso Nacional e do Tribunal 
de Contas da União no controle das contas  
do Presidente da República 
Maria Fernanda Pires de Carvalho Pereira
 Peter de Moraes Rossi

III. Processo Legislativo

1.	Responsabilidade do parlamentar no processo 
legislativo: entre a discricionariedade legisla-
tiva e os deveres de integridade e alteridade 
Bruno Cláudio Penna Amorim Pereira

2.	 Práticas parlamentares e  
convenções constitucionais
José Adércio Leite Sampaio

3.	Legisladores juízes? Ensaio sobre o exercício 
da função jurisdicional pelo Parlamento 
Álvaro Ricardo de Souza Cruz
Bonifácio José Suppes de Andrada

IV- Organização do Parlamento

1.	A tensão entre a legitimidade da represen-
tação da Mesa Diretora e a eficiência da 
atividade de Plenário nas Casas Legislativas 
Roberto Sorbilli Filho

2.	A Secretaria do Parlamento:  
profissionalização x politização 
Maria Coeli Simões Pires

AUTORES

Álvaro Ricardo de Souza Cruz

Bonifácio José Suppes de Andrada

Bruno Cláudio Penna Amorim Pereira

José Adércio Leite Sampaio

José Alfredo de Oliveira Baracho Júnior

Manoel Gonçalves Ferreira Filho

Maria Coeli Simões Pires

Maria Fernanda Pires de Carvalho Pereira

Peter de Moraes Rossi

Roberto Sorbilli Filho

“Cabe destacar a importância deste livro para os profissionais que auxiliam 
o funcionamento das Casas Legislativas, em especial, o processo legisla-
tivo. Absorvidos como estamos pela rotina e pelos afazeres diários, são 

raros as oportunidades e os estímulos para perceber os institutos jurídicos que as-
seguram o devido processo legislativo sob novos olhares, compreendendo suas cone-
xões com os princípios que efetivam a dimensão democrática do processo legislativo. 

Em tempos difíceis para as instituições democráticas, notadamente para a representação par-
lamentar, é fundamental reafirmar a natureza jurídica do processo legislativo como condi-
ção do Estado Democrático do Direito. Eis, entre tantas, a grande contribuição desta obra.” 

Guilherme Wagner Ribeiro 

Vorto é um selo do 
Grupo D’Plácido

PARLA
MENTAR

CAPA_DireitoParlamentar_161117_Leticia.indd   1 20/11/17   14:55





DIREITO PARLAMENTAR: 
DISCUSSÕES CONTEMPORÂNEAS

PARLA
MENTAR





DIREITO PARLAMENTAR: 
DISCUSSÕES CONTEMPORÂNEAS

José Alfredo de Oliveira Baracho Júnior
Bruno Cláudio Penna Amorim Pereira

[Orgs.]

PARLA
MENTAR



Copyright © 2018, Vorto Editora.
Copyright © 2018, Os Autores.

Editor Chefe
Plácido Arraes

Produtor Editorial
Tales Leon de Marco

Capa, projeto gráfico
Letícia Robini
(Imagem de Benjamin Bousquet, via Unsplash)

Diagramação
Bárbara Rodrigues da Silva

Catalogação na Publicação (CIP)
Ficha catalográfica

Direito parlamentar: discussões contemporâneas. JÚNIOR, José Alfredo de 
Oliveira Baracho; PEREIRA, Bruno Cláudio Penna Amorim [Orgs.].-- Belo 
Horizonte: Editora Vorto, 2018.

Bibliografia.
ISBN: 978-85-8425-811-6

1. Direito 2. Direito Constitucional. I. Título. II. Artigos

CDU342	 CDD341.2

Editora Vorto
Av. Brasil, 1843, Savassi

Belo Horizonte – MG
Tel.: 31 3261 2801

CEP 30140-007

Todos os direitos reservados. 
Nenhuma parte desta obra pode ser reproduzida,  

por quaisquer meios, sem a autorização prévia  
do Grupo D’Plácido.

W W W . E D I T O R A V O R T O . C O M . B R



SUMÁRIO

PARTE 1

APRESENTAÇÃO

Direito Constitucional e Direito Parlamentar	 11

PARTE 2 

PODER LEGISLATIVO E PODER EXECUTIVO

1. O Parlamento no século XXI: função  
    legislativa e função fiscalizadora	 17

Manoel Gonçalves Ferreira Filho

2. O Impeachment no direito  
    constitucional brasileiro 	 35

José Alfredo de Oliveira Baracho Júnior

3. O papel do Congresso Nacional e do  
    Tribunal de Contas da União no controle  
    das contas do Presidente da República 	 67

Maria Fernanda Pires de Carvalho Pereira
Peter de Moraes Rossi

PARTE 3

PROCESSO LEGISLATIVO

1. Responsabilidade do parlamentar no processo  
    legislativo: entre a discricionariedade legislativa  
    e os deveres de integridade e alteridade 	 85

Bruno Cláudio Penna Amorim Pereira



2. Práticas parlamentares e  
    convenções constitucionais	 123

José Adércio Leite Sampaio

3. Legisladores juízes? Ensaio sobre o exercício  
    da função jurisdicional pelo Parlamento 	 151

Álvaro Ricardo de Souza Cruz
Bonifácio José Suppes de Andrada

PARTE 4

ORGANIZAÇÃO DO PARLAMENTO

1. A tensão entre a legitimidade da representação  
    da Mesa Diretora e a eficiência da atividade  
    de Plenário nas Casas Legislativas 	 189

Roberto Sorbilli Filho

2. A Secretaria do Parlamento:  
    profissionalização x politização 	 211

Maria Coeli Simões Pires

AUTORES� 265



7

PREFÁCIO 

Fico honrado com o convite para prefaciar este livro organizado 
pelos professores José Alfredo de Oliveira Baracho Júnior e Bruno Cláudio 
Penna Amorim Pereira, no mínimo por três razões. A primeira está asso-
ciada aos autores dos textos que compõem esta obra. Para tal sentimento, 
pouco interessam os laços de amizade e de admiração que me vinculam a 
esse rol de estudiosos do Direito. Importa o reconhecimento de que são 
responsáveis, em diferentes momentos, formas e intensidades, pela minha 
formação acadêmica e pelo meu constante aperfeiçoamento profissional. 
Todos foram fontes de aprendizagem e vários deles são referências atuais 
e permanentes que alimentam minha reflexão sobre os rumos do Direito 
em um contexto social tão complexo. 

Evidentemente, em muitos casos, o aprendizado se dá pelo exer-
cício da divergência, contrapondo as lições desses mestres e de outros 
às nossas convicções e percepções tanto da realidade quanto a respeito 
do sistema jurídico, desde que nos mantenhamos abertos a mudanças 
de entendimento sobre determinada matéria. Aliás, aprende-se mais 
na interação com aqueles que pensam a partir de outras categorias e 
de pontos de vista diversos aos nossos, ao invés de insistir em apenas 
ouvir ou ler aqueles que reforçam nossas ideias. O contraditório é 
essencial não apenas ao direito, mas também à aprendizagem. É com 
esse espírito que sempre busquei as diferentes fontes de conheci-
mento proporcionadas por esses autores, como seus livros, artigos, 
palestras, mas também, a interlocução em sala de aula, reuniões de 
trabalho, conversas nos corredores e até mesmo interação nas redes 
sociais. Por exemplo, dedicava especial atenção às observações do 
então colega de graduação José Adércio Leite Sampaio, cujos escritos 
hoje são, para mim, fonte de referência obrigatória. Com a mesma 
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intensidade, estão gravados na minha memória não apenas o conte-
údo, mas notadamente o método dialógico das aulas dos professores 
Álvaro Ricardo de Souza Cruz e José Alfredo de Oliveira Baracho 
Junior. Além disso, compartilho com entusiasmo a oportunidade de 
conversas informais com vários autores desta obra, seja como colegas 
de docência da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, seja 
na Assembleia Legislativa de Minas Gerais.

Dispor dos originais deste livro me causa grande satisfação tam-
bém pelo fato de ver temas de Direito Parlamentar enfrentados com 
brilhantismo. Com efeito, o funcionamento do Poder Legislativo 
ocupa cadeira cativa na agenda de pesquisa da Ciência Política que, 
mediante o exame dessa instituição por diferentes ângulos, esquadri-
nha suas entranhas, trazendo à tona os caminhos que percorrem os 
interesses em jogo e a lógica que move os atores políticos. Todavia, 
no Estado Democrático de Direito, esse jogo tem regras e princípios, 
materializados notadamente na Constituição da República e nos 
Regimentos Internos. A pesquisa jurídica não tem se debruçado su-
ficientemente sobre esse subsistema normativo, que assegura o devido 
processo legislativo, pressuposto da gênese democrática das normas 
jurídicas. Essa lacuna, que este livro ajuda a preencher, decorre, em 
parte, do entendimento de que a aplicação do regimento interno é 
matéria interna corporis, um dos temas enfrentados nesta obra.

Por fim, cabe destacar a importância deste livro para os profissio-
nais que auxiliam o funcionamento das Casas Legislativas, em especial, 
o processo legislativo. Absorvidos como estamos pela rotina e pelos 
afazeres diários, são raros as oportunidades e os estímulos para perceber 
os institutos jurídicos que asseguram o devido processo legislativo sob 
novos olhares, compreendendo suas conexões com os princípios que 
efetivam a dimensão democrática do processo legislativo. 

Em tempos difíceis para as instituições democráticas, notadamente 
para a representação parlamentar, é fundamental reafirmar a natureza 
jurídica do processo legislativo como condição do Estado Democrático 
do Direito. Eis, entre tantas, a grande contribuição desta obra. 

Guilherme Wagner Ribeiro 
Mestre em Educação e Doutor Ciências Sociais pela UFMG. Profes-

sor do curso de Direito da PUCMinas. Consultor Legislativo da Assembleia 
Legislativa do Estado de Minas Gerais e atual Secretário-Geral da Mesa. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
E DIREITO PARLAMENTAR

Apresentamos à comunidade jurídica e política a obra Direito 
Parlamentar: discussões contemporâneas, fruto do desenvolvimento de 
ideias e reflexões que pretendem abordar o papel exercido pelo Poder 
Legislativo no século XXI.

O Direito Parlamentar, embora alicerçado no Direito Consti-
tucional, tem recentemente se consolidado como ramo autônomo, 
capaz de apresentar balizas para o desenvolvimento de uma teoria que 
apresente argumentos destinados a rediscutir o papel do parlamento 
no contexto atual, sobretudo diante da excessiva judicialização de 
questões que permeiam a atividade parlamentar, de modo a redefinir, 
também, a relação entre Legislativo e Executivo.

O fenômeno, mundial e particularmente brasileiro, da crise da 
representação política e da democracia representativa, com a conse-
quente retração do Legislativo e o avanço do Judiciário sobre esferas 
onde a vontade popular deveria prevalecer, são fatores que contribuem 
para a reassunção pelo Legislativo do espaço que deva por ele ser 
ocupado, sobretudo a partir de marcos teóricos que propugnam pela 
contenção judicial e pela valorização dos ambientes eminentemente 
democráticos que representam os anseios da esfera pública. 

A elevação do Direito Parlamentar a este patamar também tem 
contribuído para o incremento da reflexão político-jurídica acerca 
das imunidades parlamentares, sobretudo a partir de uma perspectiva 
que exige a relativização dessas prerrogativas no contexto atual dos 
regimes republicano e democrático. 

Esta obra objetiva, assim, apresentar elementos que exigem do 
parlamento e de seus membros a redefinição de seus papéis, de-
monstrando que a atividade legislativa deve ser regida por princípios  
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pautados pela promoção do bem comum e voltados para a construção 
de uma legislação íntegra e digna. Como consequência, a responsabi-
lidade político-disciplinar do parlamentar passa a ser uma exigência 
que decorre da natureza da própria atividade parlamentar no Estado 
Democrático de Direito.

Com base nessas premissas, a presente obra pretende discutir 
temáticas que também contribuirão para a reconstrução do objeto 
de estudo do Direito Parlamentar, buscando refundar ideias que se 
compatibilizem com os mandamentos constitucionais, especialmente 
com o princípio da soberania popular e com a concepção de que 
toda atividade estatal, sobretudo a legislativa, deve ser desenvolvida 
em prol da consecução do princípio da finalidade pública.

A obra é dividida em três capítulos. O primeiro, Poder Legislativo e 
Poder Executivo, desenvolve temáticas atinentes ao exercício das funções 
legislativa e fiscalizadora pelo parlamento no século XXI, à análise 
da natureza – jurídica ou política – do processo de impeachment e ao 
papel do Congresso Nacional e do Tribunal de Contas no controle 
das contas do Presidente da República.

O segundo, Processo Legislativo, apresenta temas afetos ao processo 
legislativo a partir de diversos vieses. A temática da responsabilidade 
dos parlamentares é também explorada pela abordagem da responsa-
bilidade político-disciplinar do parlamentar no processo legislativo, a 
partir da dicotomia entre discricionariedade legislativa e os deveres 
de integridade e alteridade. O estudo das práticas parlamentares e as 
convenções constitucionais, tema pouco explorado pela doutrina, 
receberá tratamento minucioso nesta obra. Por fim, neste capítulo, 
serão realizados apontamentos sobre o exercício da função jurisdi-
cional pelo parlamento, a partir da análise de diversos julgados do 
Supremo Tribunal Federal que permeiam o assunto.

No terceiro capítulo, Organização do Parlamento, são abordados os 
órgãos integrantes da estrutura político-administrativa do parlamento, 
com foco nos da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, 
sobretudo a Secretaria do Parlamento, a Mesa Diretora e o Plenário. 
Os trabalhos promovem uma leitura institucional dos órgãos do par-
lamento e das relações existentes entre eles a partir da interface entre 
profissionalização e politização, além da dicotomia entre legitimidade 
da representação e eficiência da atividade parlamentar. 

São esses os temas que os autores desenvolveram, como contri-
buição para o avanço das discussões sobre o parlamento, seu papel 
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e sua relação com os demais poderes no contexto atual, bem como 
para promover um debate sobre a necessidade de os parlamentares 
assumirem sua responsabilidade pela construção de uma legislação 
íntegra, coerente e digna.

José Alfredo de Oliveira Baracho Júnior

Bruno Cláudio Penna Amorim Pereira





parte 2
O PODER 
LEGISLATIVO
E PODER
EXECUTIVO
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1
O PARLAMENTO NO SÉCULO XXI: 

FUNÇÃO LEGISLATIVA  
E FUNÇÃO FISCALIZADORA 

Manoel Gonçalves Ferreira Filho1

1. Constitucionalismo e separação dos poderes

1. O cerne do constitucionalismo é a limitação do poder.
Ora, um dos meios para consegui-lo é a divisão do poder político 

entre diversas magistraturas, segundo se fazia na Antiguidade – no 
constitucionalismo antigo – ou órgãos institucionalizados, conforme 
se faz na modernidade – no constitucionalismo moderno.

Desta fórmula usou a República romana, dividindo o poder 
entre os cônsules – dois ao mesmo tempo – o senado e o povo em 
suas deliberações diretas, incluídos os plebiscitos, afora o tribunato 
com seu veto – a intercessio.

Deste meio usa o constitucionalismo moderno que estrutura o 
Estado segundo a separação dos poderes.

2. Esta é uma forma de divisão do poder cuja justificação 
doutrinária resulta das ideias de Locke e das lições de Montesquieu.

Na obra magna deste último, o Espírito das Leis, no Livro XI, 
cap. IV, se enuncia a lição imperecível da história:

“É uma experiência eterna que todo homem que tem poder é 
levado a dele abusar; ele vai até onde encontra limites”.

A que segue a fórmula de obstaculizar tal abuso:

1	 Professor Emérito e Titular aposentado de Direito Constitucional da Faculdade 
de Direito da USP. Doutor honoris causa da Universidade de Lisboa. Doutor pela 
Universidade de Paris. Ex-Professor visitante da Faculdade de Direito de Aix-en-
-Provence (França). Presidente do Instituto “Pimenta Bueno” - Associação Brasileira 
dos Constitucionalistas. Membro da Academia Brasileira de Letras Jurídicas.
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“Para que não se possa abusar do poder, é preciso que, pela dis-
posição das coisas, o poder detenha o poder”.

Esta lição é o preâmbulo do que expõe ele no cap. VI, intitulado 
Da Constituição da Inglaterra, em que antecipa a organização básica do 
constitucionalismo moderno. Ao fazê-lo, ressalta a divisão do poder, 
sob um critério funcional, que, embora não seja o único modelo de 
separação dos poderes (expressão de que não usa ) se tornou o que 
ainda hoje Estados como o Brasil adotam.

3. A importância da separação dos poderes tem sua consagração 
textual e solene no art. 16 da Declaração dos Direitos do Homem e 
do Cidadão, editada pela Revolução Francesa em 1789:

“Toda sociedade na qual a garantia dos direitos não é assegurada, 
nem determinada a separação dos poderes, não tem constituição. ”

Antes disto, as primeiras constituições promulgadas – as dos 
Estados da América do Norte e a dos Estados Unidos da América, 
de 1787, já haviam consagrado o sistema de separação dos poderes. E 
isto continua até nossos dias, como faz fé, entre outras, a Constituição 
Brasileira em vigor.

A separação de poderes é, ademais, a fonte da democracia 
moderna - a democracia representativa. Com efeito, ela histori-
camente se liga à representação popular, como está expresso na 
doutrina de Montesquieu, onde se reclama que o povo participe 
por representantes de sua escolha ao menos de um dos Poderes – o 
Legislativo. Foi este o ponto de partida, com a extensão do voto e 
da elegibilidade, o fator determinante da instauração da democracia 
moderna – a democracia representativa.

2. O modelo inglês da separação dos poderes

3. É evidente que a inspiração do mestre francês foi a cons-
tituição inglesa tal qual estabelecida pelas normas costumeiras ou 
escritas que vigiam na Inglaterra no limiar do século das luzes. 
Ninguém ousará negá-lo.

Ora, neste momento histórico, o poder na Inglaterra estava di-
vidido em três ramos: o Monarca com a sua prerrogativa histórica, o 
Parlamento com seu feixe de atribuições e instrumentos, plenamente 
independente deste o Bill of Rights de 1688 e a Justiça, tornada in-
dependente pelo Act of Settlement de 1701.

O Parlamento já tendia então a tornar-se o principal poder 
na ordem dos fatos. E isto logo se manifestou na evolução política 
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ainda no século XVIII, quando os monarcas se viram obrigados a ter 
como seus ministros membros da maioria parlamentar, quando estes 
se viam obrigados a deixar as funções, quando perdiam o apoio desta 
maioria. Formava-se deste modo o que iria ser conhecido como o 
sistema parlamentar de governo – o parlamentarismo. Este sistema, 
na verdade, se impôs ao constitucionalismo, salvo a exceção dos Es-
tados Unidos da América e dos países que nele se inspiraram, ou se 
inspiram, como o Brasil desde 1789.

4. Na verdade, após a Gloriosa Revolução de 1686, que gera o Bill 
of Rights, o poder do Parlamento inglês era e é extremamente amplo.

Ele se tornou para todos os efeitos o representante da nação. 
Desde a sua criação medieval, ele já era o órgão pelo qual o povo inglês 
se fazia ouvir junto ao monarca quanto aos assuntos de seu interesse. 
A encarnação da nação, porém, era, até as revoluções do século XVII, 
o monarca ao qual se dirigiam as manifestações do Parlamento que 
dele pediam a anuência. Assim, é o caso, ainda em 1617, da Petition of 
Rights, em que o Parlamento solicitava ao rei o respeito de determinados 
direitos. Depois delas, claramente após o Bill of Rights, o Parlamento 
se tornou representante da nação tanto quanto o monarca e, pouco 
adiante numa evolução, se tornou o representante verdadeiro, enquanto 
o papel do monarca se reduzia mais e mais ao plano simbólico.

5. Como representante da nação, passou a ter como tem nas mãos 
a soberania. É ele quem decide sobre os engajamentos internacionais. 
Isto ainda há pouco se viu quando Corte judicial exigiu deliberação 
parlamentar para o chamado “brexit” - a saída da Comunidade Euro-
peia. Como se prevê, para aceitação de normas internacionais, como as 
declarações de direitos, tal qual deriva do Human Rights Act de 1999.

6. É o poder constituinte, pois não havendo Constituição escrita, 
suas leis podem desenhar ou redesenhar a sua estrutura política. Assim, 
lhe é dada a estruturação do poder e a própria sucessão monárquica, 
que regida pelo Act of Settlement de 1703..

7. É poder legislativo também. Sem dúvida, mantém-se a Common 
law, essencialmente um direito desenvolvido judicialmente. Entretanto 
este direitoo, pode sempre, ser modificada por lei parlamentar – statute 
law – ou por expressa deliberação parlamentar como está previsto, para 
direitos fundamentais internacionalmente reconhecidos, no referido 
Human Rights Act.

8. Por sua vez, a feição representativa do Parlamento ensejou 
com o tempo uma evolução no sentido democrático.
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De fato, já no curso do século XIX, as restrições censitárias 
para a habilitação ao eleitorado e à elegibilidade foram rebaixadas e 
praticamente eliminadas. Foi neste contexto que se começou a falar 
em democracia representativa – o governo escolhido pela maioria 
do povo – a fórmula que possíbilitava uma governança pelo povo e 
em vista do povo.

Esta evolução se completou, por um lado, quando, no século XX, 
se deu às mulheres o voto e a elegibilidade. Por outro, restringiu-se 
e mais tarde apagou-se o poder dos Lords. Assim, o poder real do 
Parlamento se transformou no poder da Câmara dos Comuns, eleita 
por todo o povo.

9. Não se olvide ademais que até recentemente a cúpula do 
Judiciário se assentava numa comissão do Parlamento, na verdade da 
Câmara dos Lordes.

E até o século XVIII pelo menos, o Parlamento exercia poder 
judicial em matérias graves de ordem política. Tinha em mãos os 
processos criminais do impeachment e do bill of attainder. Por meio 
daquele processava e julgava, podendo condenar a penas corporais e 
até a de morte, autoridades que não lhe respeitassem as deliberações 
ou orientações, por meio deste simplesmente podia condenar sem 
processo tais autoridades. E o bill of attainder era simplesmente uma 
lei condenatória.

É certo que, com o desenvolvimento do governo parlamentar, 
estes processos cederam lugar no que tange à cúpula à responsabili-
dade política.

10. Antes do século XVII, o Parlamento já possuía preponderância 
no plano financeiro. De fato, as contribuições financeiras – os tributos 
– a serem exigidas do povo inglês não podiam ser reclamadas sem o 
seu consentimento. É o que exprime o brocardo “no taxation without 
representation”. Ora, esse poder de autorizar lhe trouxe o poder de 
fiscalizar, para tomar contas do que fora dispendido, bem como o de 
participar da orientação do que seria consentido. Nisto, transparece 
o seu poder fiscalizatório.

11. Conforme já se assinalou, esse fortalecimento deu-lhe no 
curso do século XVIII a participação na governança, plano em que 
se limitara o papel do monarca. Este, de fato, aos poucos deixou de 
governar, num processo que – é certo – se estendeu por mais de um 
século. Com efeito, logo se viu ele impedido de ter ministros que não 
tivessem sintonia com a maioria parlamentar. Disto se evoluiu para 
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uma situação em que a governança passou a ser de fato a ser exercida 
pelo gabinete, liderado por um Primeiro-Ministro – gabinete que 
seria uma comissão constituída pela maioria parlamentar.

Assim, o gabinete, ainda que por muito tempo tenha, resultado 
da interação entre a vontade do monarca e a da maioria parlamentar, 
tinha de deixar o poder, quando perdesse o apoio desta última. É 
decorrência da chamada responsabilidade política do gabinete, vota-
da seja como moção de desconfiança promovida pela oposição, seja 
manifestada na recusa de questão de confiança. E o mais das vezes 
decorrente da desaprovação de propostas ou de atos do gabinete.

É verdade que o monarca podia em tese afastar o gabinete que 
lhe desagradasse por meio da dissolução da Câmara dos Comuns. 
Como, todavia, de imediato houvesse de convocar eleições para re-
constituí-la, a última palavra ficava nas mãos do eleitorado – o povo.

12. Note-se que a evolução dos partidos veio a dar força política 
incontrastável ao Parlamento. Os partidos surgiram cedo na história 
inglesa, pois como correntes de pensamento datam ao mais tardar 
do início do século XVIII – os whigs (os liberais) partidários da Re-
volução Gloriosa e o tories (os conservadores) ainda simpáticos ao 
regime anterior. Enquanto meras correntes, tinham vários líderes, o 
que permitia ao monarca um poder de escolha, e não tendo disciplina 
rígida, flexibilizavam a responsabilidade política.

Entretanto, com o passar do tempo ganharam eles coesão e conse-
quentemente disciplina. Com isto, os partidos passaram a ter chefe, ou líder, 
e, quando majoritários, a impor ao próprio rei o gabinete. A este restou 
nomear formalmente os ministros, ler ao Parlamento o discurso dito do 
trono cujo conteúdo é ditado pelo gabinete e, até, dissolver a Câmara 
dos Comuns quando isto parecer conveniente ao governo e seu partido.

Ademais, o sistema eleitoral, em que as eleições se ferem em 
distritos que elegem um só e por maioria de votos, conduz ao bipar-
tidarismo. Este normalmente dá estabilidade ao gabinete, que passa 
a poder tudo, por meio do Parlamento.

13. No modelo inglês, como se apreende, o papel do Parlamento 
tinha, já no raiar do constitucionalismo moderno, um papel nitida-
mente de governante, que se foi acentuando com a evolução dos 
tempos. Era muito mais do que um poder legislativo.

Seu poder veio a ser metaforicamente expressado pela conhecida 
afirmação: “O Parlamento pode fazer tudo, exceto transformar um 
homem numa mulher” (o que, talvez, não seja mais exato).
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3. A doutrina de Montesquieu

14. Montesquieu certamente conhecia, quando escreveu em 
meados do século das luzes, a realidade da separação de poderes à 
inglesa, especialmente a força do Parlamento inglês. Ao descrever a 
constituição da Inglaterra não trabalhou como mero sociólogo, mas 
sim como idealizador de um modelo de governança, inspirado, sim, 
no quadro institucional britânico do limiar do século XVIII. É o que 
reconhecem os autores que modernamente o estudam. O cap. VI do 
Espírito das Leis não conteria um registro neutro, mas exprimiria 
uma “receita de arte política”.

Certamente, preocupava-se em sugerir uma reforma política 
para a França ainda absolutista. Procurou construir uma fórmula de 
separação de caráter equilibrado e harmônico, em que cada poder 
encontrasse um freio e um contrapeso em cada um dos outros, obri-
gando-os a atuar de concert. E neste entendimento foi compreendido 
e seguido, sem dúvida, pelos pais da Constituição norte-americana, 
como James Madison.

15. O seu modelo de separação dos poderes, que iria tornar-se 
o modelo clássico, a ponto de, prima facie, ser o modelo por excelên-
cia de separação dos poderes, procede de uma ideia mais sutil, a do 
governo de leis. Este reforçaria com uma barreira de raízes profundas 
a defesa contra o arbítrio e o abuso.

A sua visão é centrada no papel do direito. Aliás, todo o seu 
pensamento é comandado pela preocupação com o Direito. O título 
de sua obra magna é significativo – Espírito das Leis, na linguagem 
da época, o que seria, na de hoje, o Espírito do Direito. Ou seja, ele 
concebia a governança ideal e desejável, e por ele desejada, como 
um “governo de leis e não de homens”, como se inscreveu na 
Constituição do Massachussets. O bom governo seria um governo 
que se fizesse por meio de leis justas, iguais para todos. Um pleno 
Estado de Direito.

Sem dúvida, tal visão se completa com a convicção liberal de 
que o Estado tem como missão garantir os direitos (fundamentais) 
- o que se reflete no art. 16 da Declaração de 1789 - e para isto as-
segurar a ordem. Dentro desta, pelo livre jogo das leis naturais, cada 
ser humano, no gozo de sua liberdade e por seu esforço é que há de 
conquistar o próprio bem-estar. Este não seria, nem poderia ser uma 
benesse que o Estado concederia a todos.
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16. Releiam-se as palavras iniciais do célebre capítulo Da Cons-
tituição da Inglaterra. Nelas, está a afirmação de cada Estado deteria 
três “puissances” – a legislativa, a de executar o que depende do direito 
das gentes e a de executar o que depende do direito civil.

E esclarece, em termos mais compreensíveis para o leitor con-
temporâneo:

“Pela primeira, o príncipe ou o magistrado faz leis para certo 
tempo ou para sempre e corrige ou abroga as que estão feitas. Pela 
segunda, ele faz a paz ou a guerra, envia ou recebe embaixadas, es-
tabelece a segurança, previne as invasões. Pela terceira, ele pune os 
crimes, ou julga os litígios entre particulares. Chamar-se-á esta última 
de poder de julgar; e a outra de poder executivo do Estado”.

17. É patente nesse texto que Montesquieu vê a atividade go-
vernamental como intrinsecamente jurídica. A própria missão de 
fazer a paz ou a guerra e a de estabelecer a segurança ele as vê como 
execução do Direito, no caso do direito das Gentes.

Tal concepção se reforça com a doutrina de Rousseau segundo 
a qual, numa fórmula célebre, “a lei é expressão da vontade geral”. 
É o que afirma o art. 6º da Declaração de 1789. “Todos os cidadãos 
têm o direito” – segue o texto – “têm o direito de concorrer, pesso-
almente, ou por seus representantes, à sua formação”. Nisto, opera-se 
um acoplamento, certamente indigesto para os referidos pensadores 
(que dele não sofreram por já mortos), pois um, Montesquieu era 
devoto da representação, outro, Rousseau, a negava e apenas aceitava 
a participação direta do povo.

4. A doutrina “clássica” da separação dos poderes

18. A concepção da separação dos poderes que se fixou com 
as grandes revoluções do final do século XVIII – a americana e a 
inglesa – e se tornou o modelo para o constitucionalismo não é, 
como se apregoa, uma aplicação pura da doutrina de Montesquieu. 
Sem dúvida, ela muito deve a esta, a ponto de que, desde então, falar 
em separação dos poderes é entendido como referir-se à separação 
entre Legislativo, Executivo e Judiciário. E até houve, ou há, quem 
dê a esta separação uma base científica que não tem, sendo, embora, 
uma divisão funcional do poder.

Entretanto, na distribuição de tarefas ou funções, a doutrina e 
as Constituições que a adotam dão de preferência ao Legislativo o 
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legislar, ao Executivo o administrar e ao Judiciário o julgar, nenhum 
possui a exclusividade de tal função. E, como tantas vezes já foi de-
monstrado, todos os três as partilham, embora em graus diferentes.

19. A concepção “clássica”, ademais, naturalmente conduz à pro-
eminência do Legislativo. Para isto, combinam-se vários elementos. 
Um, eminentemente político, o de que, na implantação do consti-
tucionalismo, o poder representativo do povo (ou, mais exatamente, 
a burguesia, classe social que veio a prevalecer) – o novo soberano 
– incorporava-se no Legislativo – o Executivo, era o monarca, o Judi-
ciário, uma aristocracia togada. E a força desse elemento foi crescendo 
à medida em que, pela extensão do sufrágio, esta representação se 
democratizava, ao ponto de o regime político se fazer democrático. 
Outro, estritamente jurídico, a prevalência da ideia que só era lei ato 
adotado pelo Legislativo – dogma do positivismo – que, combinado 
com o Estado de Direito e seu princípio de legalidade, lhe assegurava o 
comando da ação governamental. O que se reforçou com a submissão 
total da subordinação do poder de tributar à lei e do dispêndio dos 
fundos públicos à lei orçamentária. Assim, o legislador era também 
o controlador do cofre e por meio dele das atividades públicas (as 
políticas públicas avant la lettre).

Com isto, o pretendido equilíbrio entre os três poderes se fal-
seou. O Legislativo passou a ser visto como o primeiro dos poderes, 
o poder dirigente; o Executivo se reduziu, na doutrina a um executor 
da lei e o Judiciário, a um a aplicador da lei.

Neste quadro, não é de se estranhar que se adotasse, nos regimes 
constitucionais do continente europeu, o parlamentarismo, como na 
Inglaterra, embora o quadro partidário desse menos força ao gabinete, 
a comissão “executiva” do Legislativo.

Disto resultou, na linguagem, e isto é importante, porque sim-
bólico, identificação entre Legislativo e Parlamento, a ponto de que 
as normas peculiares à disciplina do Legislativo sejam ditas normas 
de direito parlamentar.

20. É verdade que as linhas desenhadas no modelo traçado por 
Montesquieu resistiram melhor nos Estados Unidos da América. As 
principais razões disto podem ser encontradas na amoldagem cons-
titucional do Executivo e no desenvolvimento do controle judicial 
de constitucionalidade pela Suprema Corte.

A escolha do chefe do Executivo por um colégio eleitoral atri-
buído à representação dos Estados federados, no qual o povo tinha 
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influência, deu a ele um prestígio e uma sustentação que a cada passo 
perdiam os monarcas europeus. Sua autoridade de eleito nacional o 
habilitava a uma liderança política nacional e, por via de consequência 
uma autoridade em condições de exercer suas atribuições constitu-
cionalmente definidas e protegê-las de uma eventual usurpação pelo 
Legislativo, o Congresso. Tal defesa estava implícita no poder de judicial 
review assumido pela Suprema Corte. A história destaca a obra deste 
Tribunal em defesa da Constituição. Ora, tal defesa fazia desta Carta 
uma verdadeira lei suprema, da qual resulta uma divisão infrangível 
de competências. E todos ao tempo o sabiam. Ao contrário, por falta 
desse controle, as Constituições europeias eram escritas, sim, contudo 
não eram rígidas, seus imperativos poderiam, como o foram tantas 
vezes, “contornados”.

Persistiu assim no presidencialismo norte-americano um re-
lativo equilíbrio entre os poderes, manteve-se um sistema de freios 
e contrapesos. Claro está que, fora dos Estados Unidos, em outros 
países republicanos da América, o quadro político e social levou à 
quebra do equilíbrio, com a hegemonia dos chefes de executivo – a 
um presidentismo.

5. A evolução da separação clássica em  
direção ao Estado Social

21. A evolução do Estado garantista para o Estado social, ou de 
Bem-estar teve importante impacto na separação de poderes tal qual 
a concebia a doutrina clássica. Tal impacto se manifestou sobretudo 
em dois pontos – o equilíbrio entre os poderes e o exercício da 
função legislativa.

22. Como é cediço, no curso do século XIX, nos Estados mais 
desenvolvidos do orbe, acendeu-se a questão social, manifestada na 
luta de classes. Uma das razões disto, enfatizada pelas doutrinas socia-
listas que então vicejaram, foi a precária condição de vida da classe 
trabalhadora resultante do capitalismo selvagem. Ora, este quadro 
suscitou intensa contestação no plano político em face do governo 
representativo, dadas as restrições ao eleitorado e à elegibilidade, que 
o então adotado sistema eleitoral censitário impunha.

Para superar tal ameaça, Estados como o Reino Unido, a França e 
outros se viram obrigados a alargar a participação dos proletários no pro-
cesso eleitoral. Naquele, houve redução do poll tax, que levou a maioria do 
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povo (salvo as mulheres) a ter voz nas eleições, a ponto de que na segunda 
metade do referido século a maioria do povo já possuía tal qualificação. 
Neste, a Revolução de 1848 trouxe o sufrágio universal (masculino).

Efeito imediato desta evolução foi o surgimento de partidos de 
orientação socialista, propondo-se a uma revolução social e política, 
cujo peso foi paulatinamente crescendo. Este fato levou ao desen-
volvimento de medidas de proteção aos mais pobres, justificadas 
seja como ações de justiça, seja como necessárias à preservação da 
democracia representativa.

Estas medidas exigiam, todavia, mais do que uma nova discipli-
na jurídica – o que os Legislativos sempre atentos aos reclamos do 
eleitorado, vieram aos poucos a atender (por exemplo, normas de 
regulação do trabalho) – mas uma crescente intervenção no domí-
nio econômico (por exemplo, estímulos a determinadas atividades) 
e também uma crescente atuação no plano social (por exemplo, a 
criação na França em 1848 dos ateliers du travail, para dar emprego e 
ganha-pão aos desvalidos). Atuação esta nos domínios econômico e 
social que somente podia ser realizada pelo Executivo.

Desta percepção resultou, por um lado, a transformação da fi-
nalidade do Estado que passou do mero garantismo para uma missão 
mais ampla de caráter social. Por outro, o fortalecimento do Executivo, 
inclusive por motivos estritamente políticos.

23. De fato, o surgimento dos partidos socialistas e a verificação 
de sua eficiência política, com o enquadramento de eleitores em “cé-
lulas” e o estabelecimento de uma cadeia de comando hierarquizada, 
provocou a imitação dos grupos a ele antagônicos. Efeito disto, entre 
outros, o disciplinamento da ação partidária que passou a ter chefe 
ou chefes, afora outros, como a referência ideológica.

Naturalmente, o líder do partido ou coalizão majoritária veio a 
encabeçar o gabinete no parlamentarismo, ou seja, assumia de fato a 
chefia do governo, como já o era o Presidente eleito no presidencialismo.

Um fator estritamente político, portanto, veio a aliar-se ao fator 
econômico-social para fazer do Executivo o poder predominante. 
O que teve, como tinha de ter, reflexos sobre a estruturação real do 
poder, consequentemente afetando a separação dos poderes.

6. Uma nova separação dos poderes

24. Na verdade, a transformação do Estado garantista em Estado 
social - ou Estado-Providência - que se consagrou ao final da Pri-
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meira Guerra Mundial, o que se confirmou após a Segunda Guerra, 
adquirindo a conotação de um Estado de Bem-estar, reescreveu a 
separação dos poderes.

No plano doutrinário, o descompasso entre a doutrina clássica e 
a prática política já fora apontada por muitos. Chegou-se a registrar 
a morte da separação dos poderes. Ou a apontar, como o fez Karl 
Loewenstein, a necessidade de uma nova separação dos poderes que 
correspondesse às exigências da governabilidade no mundo con-
temporâneo, ou melhor, do mundo “contemporâneo” de cinquenta 
anos atrás, quando ele escreveu.2 Segundo ele, três – o número parece 
cabalístico – seriam as funções em que se desdobraria a governança. 
Na língua em que escreveu: policy determination, policy execution e policy 
control. Quer dizer, a determinação da política a ser seguida, a execução 
de tal política e o controle sobre essa política.3

25. Todavia, sem que uma teorização a precedesse, os poderes 
“clássicos” evoluíram para novos papéis. Disto surgiu – ouse-se afir-
mar – uma nova separação dos poderes. Ou, ao menos, se deu um 
novo sentido à separação clássica. Em lugar de Executivo, Legislativo 
e Judiciário há Governo, Parlamento e Justiça.

Assim, o Executivo se tornou o Governo, no sentido de que ele 
é quem fixa a orientação da governança tendo em vista as missões do 
Estado. Exprime esse novo posicionamento o art. 20 da Constituição 
francesa de 1958, ao estipular: “O governo determina e conduz a 
política da nação.”

Tal determinação, que na democracia se há de inspirar na opção 
popular, se dá sob o controle do Parlamento, do qual terá de depender 
o próprio governo na sua existência.

A condução da política que para a eficiência deve ser exercida 
por uma administração “profissionalizada” e “despolitizada”, se há 
de desenrolar também sob o controle do Parlamento, do ângulo 

2	 Cf. Karl Loewenstein, , Chicago University Press, Chicago e Londres, 2ª ed., 
1965, p. 46 e s.

3	 Observe-se desde logo, para que não haja incompreensão sobre a ideia de 
controle que este é encarado na obra de Loewenstein (como neste trabalho) 
com seu matiz peculiar à língua inglesa. Ou seja, uma ação de fiscalização mas 
com influência positiva na decisão. Este matiz já penetrou a língua portuguesa 
e o direito brasileiro como comprova o uso desse termo em expressões como 
“acionista controlador”. Controle, nesse sentido, é mais que fiscalização, menos 
que comando: uma “fiscalização codirigente”?
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